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PREFÁCIO

Aceitei a honrosa tarefa de prefaciar a obra organizada por Daniel 
Dix Carneiro e Marcelo Magalhães Peixoto, desafiada por escolherem 
uma internacionalista e não um tributarista, como seria a expectativa 
usual. Espero dar uma mensagem que possa homenagear esta obra cole-
tiva e realçar na justa medida sua importância e pertinência no âmbito 
dos novos estudos sobre a indústria do petróleo no Brasil. 

Nas oportunidades que me foram concedidas na vida acadêmica, 
sempre procuro realçar que há momentos sublimes! Dentre estes, o acom-
panhamento de alunos em seus momentos de superação, apresentação em 
bancas de graduação, mestrado e doutorado, ritos de passagem simbólicos 
e efetivos. O término de um livro se inscreve nesse rol de feitos, que eno-
brece aqueles que para ele contribuem ou dele se beneficiam. 

Embora tenha acompanhado de forma desigual a trajetória dos or-
ganizadores e coautores, todos congregam, ademais, o mérito de con-
seguir conciliar a vida profissional ativa e atribulada com os desafios 
acadêmicos e produzir uma obra nessas circunstâncias é um mérito dife-
renciado que merece ser duplamente celebrado! 

Na minha vivência profissional, dedicada à indústria do petróleo 
por tantos anos, seja como advogada de empresa ou estudiosa das inú-
meras vertentes temáticas que essa atividade econômica globalizada nos 
apresenta, certamente a área tributária se sobressai, constituindo um ve-
tor essencial no balizamento do relacionamento entre países hospedeiros 
e investidores. 

Em muitas obras de referência sobre o Direito do Comércio Interna-
cional, sobre o Direito Econômico Internacional ou o Direito da Integração, 
para citar apenas algumas das abordagens internacionalistas, encontra-se 
presente a preocupação com os temas de natureza tributária. Sua adequada 
formulação pode ser o divisor de águas para um eficiente planejamento da 
operação internacional, seja ela uma simples compra e venda ou qualquer 
forma de licenciamento, envolvendo a propriedade intelectual, ou contrata-
ções mais complexas, ou ainda fusões, aquisições e Project Finance, sempre 
que conectados a mais de um ordenamento jurídico. 

Na órbita do Direito Internacional, a magnitude da questão do 
conflito de fontes e a orientação do monismo absoluto, defendida pela 
doutrina internacionalista, encontrou um campo fértil no Direito Tri-
butário, sendo cenário de importantes estudos. Ainda no âmbito do Di-
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reito Tributário Internacional, destacam-se os estudos sobre a questão 
da bitributação, ambos os temas já merecedores de alentados estudos na 
doutrina pátria.

Na esfera principiológica, inspiramo-nos em Ricardo Lobo Torres 
em suas reflexões sobre o direito ao mínimo existencial, que tem sua 
trajetória de tributarista ampliada por uma visão iusfilosófica1. Evitando 
a polêmica entre a alegada distinção entre o Direito ao Desenvolvimento 
como Direito Humano e sua pretensa ótica terceiro-mundista, retoma-
mos a pertinente formulação do direito ao desenvolvimento humano ou 
o princípio do desenvolvimento humano sustentável.

O pensamento de Amartya Sen oferece essa dimensão mais ampla, 
na formulação de uma moldura de desenvolvimento abrangente, que o 
relaciona com as liberdades individuais2. Podemos encontrar nesse mes-
mo autor a fundamentação de passagens instigantes em estudos recentes 
sobre o direito do petróleo, que procuraram incorporar suas contribui-
ções, evocando uma nova perspectiva de validação e legitimação3 para 
a ordem jurídica instituída para o setor do petróleo, dispondo de forma 
valorativa sobre o fim máximo da prosperidade do Estado hospedeiro 
com a tributação dessa atividade. 

No plano universal, a preocupação com a miséria e a pobreza se 
revigora em novas bases no século XXI, entre juristas, moralistas e eco-
nomistas, transcendendo a esfera antes reservada da sociologia e ciência 
política4. 

A importância da área tributária na esfera internacional se coaduna 
com a observação de André-Jean Arnaud, no sentido de que a economia 
se tornou planetária e os modelos de produção seguiram esta mesma 
direção, criando uma nova divisão internacional do trabalho, na qual os 
modos tradicionais de controle do Estado não parecem estar conseguin-
do dominar, [enquanto]... os investimentos acompanham o desenvolvi-
mento de mercados de capitais que escapam cada vez mais a qualquer 
controle estatal5.

1. TORRES, Ricardo Lobo. O Direito ao Mínimo Existencial. Rio de Janeiro: Renovar, 2009. p. 11.
2. SEN, Amartya. Development as freedom. New York: Anchor Books, 2000.
3. CARVALHO, Clarissa Maria Beatriz Peixoto Brandão Rodrigues. Direito Internacional da Con-

corrência. (Tese de doutorado apresentada como requisito à obtenção do grau de Doutor em 
Direito Internacional, UERJ, Faculdade de Direito, março de 2010.) 

4. TORRES, op. cit., p. 15.
5. ARNAUD, André-Jean. Governar sem Fronteiras. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2007. p. 20.
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Em outra faceta de nossos estudos sobre as joint ventures e sobre 
as empresas transnacionais, obtivemos o pertinente aprendizado das 
interfaces entre a atuação das empresas transnacionais sob a ótica in-
ternacionalista e os preços de transferência, do capital estrangeiro e sua 
disciplina internacional e nacional, e as questões constitucionais sobre o 
capital estrangeiro e as implicações tributárias do conjunto. 

Mais recentemente, por meu interesse no tema dos investimentos 
internacionais e seus inúmeros desdobramentos no âmbito do Direito 
Internacional, pude ver, de forma mais abrangente, como a ligação entre 
a visão econômica e o Direito nos fazem enveredar pela ótica tributária, 
valorizando e conectando suas contribuições à avaliação de risco dos ne-
gócios internacionais. 

Estas considerações nos ajudam a traçar um fio condutor que permi-
te realçar a importância da visão tributária sobre a atividade econômica 
da indústria do petróleo. As lições da história não nos deixam esquecer 
que nem todas as sociedades que dispuseram do petróleo em abundân-
cia inauguraram um ciclo virtuoso de efetiva prosperidade a partir do 
petróleo. Com efeito, da mesma forma que se busca o elo entre o mínimo 
existencial e a imposição fiscal6, vários estudos recentes na área do petró-
leo buscam a coerência entre as políticas publicas, aí incluídos o sistema 
tributário mais amplo e o modelo de participações para alocação de par-
tilha de resultados entre o Estado e o investidor e o modelo contratual de 
exploração e produção de petróleo e outros, com os indicadores de qua-
lidade de vida, e não somente com os resultados macroeconômicos da 
atividade. Daniel Johnston, com sua visão comparatista estruturada no 
estudo das condições fiscais, chama a atenção sobre as mutações ocor-
ridas, notadamente intensificadas pelas pressões decorrentes dos au-
mentos de preços em 20087. Nesse particular, é proveitosa a consulta aos 
dados do Banco Mundial sobre o Brasil. Em 2007, o Brasil figurava em 
70º lugar entre 177 nações quanto ao índice de desenvolvimento huma-
no – IDH. Na comparação entre países produtores de petróleo, a mesma 
fonte nos permite constatar que nem sempre o aumento de produção é 
acompanhado da melhora proporcional do IDH8.

6. TORRES, Ricardo Lobo. O Direito ao Mínimo Existencial. Rio de Janeiro: Renovar, 2009. p. 33.
7. JOHNSTON, Daniel. Changing Fiscal Landscape. JWELB, Oxford, Oxford Journals, vol. 1, number 

1, May 2008. 
8. Banco Mundial: www.siteresources.worldbank.org.
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Vários autores comungam da percepção de que o sistema tributário 
pode ser um estímulo efetivo ao desenvolvimento econômico ou ser seu 
empecilho. Bresser Pereira, aludindo a essa centralidade da questão tri-
butária na economia e política de um país, lembra que sistema tributário 
pode estimular ou desestimular o desenvolvimento econômico, mas porque 
também pode influir na distribuição da renda, pode beneficiar mais os 
trabalhadores ou mais os capitalistas, mais a classe média, mais este ou 
aquele9. 

Para balizamento geral dessa perspectiva tributarista, vale citar mais 
uma vez Ricardo Lobo Torres sobre a necessária racionalidade do sistema 
tributário, do ponto de vista da incidência econômica sob a perspectiva 
do federalismo fiscal, na condução indireta e indução do desenvolvimen-
to. O sistema tributário racional, com a eliminação de múltiplas incidências 
sobre os mesmos fatos econômicos e com o ajustamento entre as competên-
cias dos entes da federação, contribui, por sua neutralidade, para a liberação 
das forças produtivas da economia10.

A obra, que ora se apresenta, procura congregar vários desses te-
mas, e arriscaríamos dizer de forma a construir a propugnada raciona-
lidade, sob a eficiente batuta dos organizadores, que lideram a linhagem 
de coautores na convergência entre experiência e interesse pelo apro-
fundamento acadêmico: Daniel é Mestrando em Direito Internacional 
na UERJ e Pós-Graduado em Direito Tributário pela FGV e em Direi-
to pela Escola da Magistratura do Estado do Rio de Janeiro – EMERJ, 
conciliando sua atividade acadêmica com a atuação como advogado e 
consultor tributário no Rio de Janeiro. Marcelo, por sua vez, como Pre-
sidente-fundador da APET (Associação Paulista de Estudos Tributários) 
contribui para importantes discussões institucionais na área tributária. 
Ele é Mestre em Direito Tributário pela PUC-SP e Especialista em Di-
reito Tributário pelo IBET-SP. No front profissional acumula diversas 
funções e atividades, destacando-se o cargo de Conselheiro do Conselho 
Administrativo de Recursos Fiscais – CARF, paralelamente à consultoria 
tributária e empresarial em São Paulo.

Destaque seja dado ao caráter suprainstitucional da obra, que pro-
cura congregar representantes de diversos centros de excelência, sem se 

9. BRESSER-PEREIRA, Luiz Carlos. Discurso no seminário – propostas para a constituinte. Revista 
da Procuradoria Geral do Estado de São Paulo, 24. 1985. p. 261-267.

10. TORRES, Ricardo Lobo. Tratado de direito constitucional, financeiro e tributário. Rio de Janeiro: 
Renovar, 2005. p. 357.
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restringir a um pequeno grupo. Como se verá da apresentação, muitos 
coautores já têm militância como professores universitários e de institui-
ções ligadas à docência para a magistratura. 

Dentre os temas abordados, para não deixarmos de citar nenhum 
dos autores, apontamos, a vol d’oiseau: 1) A natureza da imunidade cons-
titucional do ICMS aplicável às operações interestaduais com combus-
tíveis derivados de petróleo e seus possíveis efeitos na manutenção dos 
créditos deste imposto, é objeto de análise no artigo de Ricardo Lodi 
Ribeiro e Carlos Renato Vieira; 2) Alguns aspectos polêmicos relaciona-
dos à incidência do ICMS nas operações interestaduais com Gás Lique-
feito de Petróleo (GLP), são abordados por Daniel Dix Carneiro e Otto 
Sobral; 3) As incidências das contribuições PIS/COFINS e do ICMS nas 
operações que destinam biodiesel às refinarias de petróleo e às distribui-
doras de combustíveis são muito bem examinadas no artigo de Daniel 
Dix Carneiro, Maurício Pereira Faro e Leonardo José Muniz de Almeida; 
4) Adilson Rodrigues Pires focaliza o importante tema das participações 
governamentais devidas sobre as atividades de extração e exploração de 
petróleo, expondo as várias correntes doutrinárias sobre a sua natureza 
jurídica e abordando de forma breve alguns debates acerca da divisão das 
receitas dos royalties, que voltaram à tona com a descoberta das reservas 
do pré-sal; 5) Fernando Osorio de Almeida Junior, por sua vez, discorre 
sobre a origem do ISS, para abordar a ainda atual questão acerca da de-
terminação do Município ao qual é devido este imposto, analisando os 
desdobramentos recentes e o posicionamento do STJ sobre a questão, 
bem como a sua influência nos serviços voltados à indústria do petróleo, 
sejam eles de natureza onshore ou offshore; 6) Os efeitos tributários afei-
tos ao ICMS, no que se refere ao “autoconsumo” de gás natural pelas pla-
taformas de petróleo, são esmiuçados por Cássio Braga Arantes, que traz 
um descritivo histórico sobre as atividades de exploração e produção de 
petróleo e gás natural, defendendo que o concessionário que explora e 
extrai tais recursos, mediante autorização do poder estatal, adquire a sua 
propriedade de forma originária e não derivada, sendo, portanto, um 
equívoco falar em incidência do ICMS na operação de extração; 7) O 
conceito de embarcação para efeito da não taxação do Imposto de Renda 
Retido na Fonte é abordado por Aurélio Pitanga Seixas Filho. No referi-
do estudo, o autor examina a possibilidade de as plataformas utilizadas 
nas atividades de extração de petróleo e gás, que, porventura, são afreta-
das ou alugadas de proprietários domiciliados no exterior, serem consi-
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deradas como espécies de embarcação para fins da aplicação da alíquota 
zero do Imposto de Renda Retido na Fonte sobre as remessas ao exterior 
a serem feitas a título de pagamento pelo usuário; 8) No estudo sobre a 
dinâmica da tributação da renda na indústria brasileira do petróleo e do 
gás natural, Ivan Tauil Rodrigues parte da descrição e comparação dos 
dois principais métodos contábeis aceitos para registro dos gastos in-
corridos nas atividades de exploração e extração de petróleo e gás, quais 
sejam: o successful efforts e o full cost. O autor analisa as recentes mudan-
ças legislativas por que passou a legislação contábil brasileira, no intui-
to de convergir os métodos contábeis nacionais com os denominados 
padrões internacionais, fato que teria trazido incertezas à indústria do 
petróleo e gás. A partir destas considerações, o autor afirma que o marco 
tributário, infelizmente, ainda se refere textual e expressamente às con-
tas contábeis suprimidas pela legislação superveniente. Nesse contexto, o 
autor considera que, de forma geral, inexistem (com uma única exceção) 
dispositivos que tratem especificamente dos efeitos tributários para fins 
do imposto sobre a renda para a indústria do petróleo; 9) Raphael Cân-
dido da Silva e Junia Abrantes estudam a possibilidade de apropriação de 
créditos de PIS e COFINS na fase de exploração e de desenvolvimento. É 
abordada pelos autores a possibilidade de as sociedades atuantes no setor 
de óleo e gás se apropriarem de créditos das contribuições PIS/COFINS 
sobre algumas rubricas, que podem ser consideradas como insumos na 
fase de exploração e de desenvolvimento. Além de apreciarmos uma 
opinião balizada sobre a questão, podemos ainda verificar a exposição 
do provável entendimento da Receita Federal do Brasil acerca do assun-
to; 10) As questões de transfer pricing, relacionadas ao afretamento de 
embarcações utilizadas na indústria do petróleo, são examinadas por 
Marcio Oliveira, incluindo a aplicação das regras brasileiras de preço de 
transferência nas hipóteses de afretamento de embarcações realizadas 
entre empresa estabelecida no Brasil, atuante no setor de exploração de 
petróleo, e empresa domiciliada no exterior que lhe é ligada. São com-
paradas as regras de preço de transferência instituídas pela OCDE (que 
possibilita a adoção de métodos alternativos aos preceituados) e aquelas 
instituídas pelo Brasil que estabelece de forma objetiva os critérios de 
cálculo do preço de transferência, os quais muitas das vezes se mostram 
complexos aos contribuintes; 11) Rodrigo Jacobina focaliza as questões 
tributárias relacionados ao fenômeno do “lost in hole”. Embora, de fato, a 
hipótese de perda definitiva de determinado equipamento durante a sua 
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utilização normal nos fins propostos possa ser corriqueira, há complexas 
e interessantes consequências das situações em que a perda do bem apli-
cável na atividade de extração e exploração de petróleo ocorre sem culpa 
do proprietário ou do operador. Nesse aspecto, o autor avalia as possí-
veis implicações tributárias no que se refere ao IRPJ, às Contribuições 
PIS/COFINS e ao ICMS; 12) Cyro Cunha Melo Filho e Jayme Barboza 
de Freitas Neto discorrem sobre as questões tributárias e escriturais dos 
consórcios voltados à indústria do petróleo e gás, focalizando algumas 
dúvidas relacionadas à tributação das atividades realizadas pelas orga-
nizações consorciadas e que ainda perduram desde o fim do monopólio 
estatal para a exploração e produção de petróleo e gás no Brasil. Depois 
de algumas considerações sobre o instituto do consórcio, os autores pas-
sam a abordar, de forma muito apropriada, as questões fiscais afeitas a 
essa modalidade contratual de operação, relacionadas especialmente ao 
IRPJ, à CSLL, às Contribuições PIS/COFINS, ao IPI, ao ICMS e ao ISS, 
tecendo ainda comentários sobre a IN RFB n. 834/08, que visa regula-
mentar os efeitos tributários das entidades consorciais. 

Finalmente, com dizíamos no início deste prefácio, a ótica tribu-
tária constitui importante divisor de águas na avaliação de risco dos 
investimentos. A grande preocupação dos investidores é a extensão do 
impacto dessa tributação e das alterações recentes ainda não integral-
mente implementadas em nosso ordenamento jurídico. A presente obra 
discorre, como se viu, sobre uma miríade de temas controvertidos e ins-
tigantes do atual cenário brasileiro da indústria do petróleo. Por todas 
as razões apontadas, acreditamos que constitui um valioso instrumento 
para orientação dos operadores do direito, empresários e estudiosos da 
indústria do petróleo. 

Marilda Rosado de Sá Ribeiro
Doutora em Direito Internacional (USP). Professora Adjunta de 
Direito Internacional (UERJ). Professora e coordenadora de cur-
sos de Direito do Petróleo e Gás (IBP e UERJ). Docente Honorário 
da Universidade de Dundee (CELMP), Escócia. Coordenadora do 
CEDPETRO/UERJ. Editora-chefe da RBDP. Integrante do comitê 
editorial do JWELB.
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